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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de embargos de declaração opostos por Atair Ricardo de Souza, às fls. 436/437, contra acórdão de 30/11/2021 (fls. 422/433), alegando a existência de erro material no cálculo do tempo de contribuição realizado à fl. 433, bem como na grafia na parte final do voto. 

Intimado para oferecer contrarrazões, o embargado nada manifestou (fl. 438).

Em seguida, vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTO
Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração são oponíveis contra decisão judicial que apresente mero erro material, omissão, obscuridade ou contradição, de modo a resguardar que o pronunciamento judicial seja claro, completo, lógico e coerente. Existindo alguma irregularidade, deverá ela ser sanada, sob pena de se violar a garantia da motivação das decisões (art. 93, IX, da Constituição da República). 

No caso sub judice, o embargante sustenta a existência de erro material no cálculo do tempo de contribuição realizado à fl. 433, que computou 25 anos de tempo especial, mas concluiu por não ser devido o benefício de aposentadoria especial. Afirma, ainda, a data correta da DER é 7/1/2013.
Analisando o v. acórdão embargado, constata-se que assiste razão ao embargante. Trata-se de erros materiais simples que não modificam em nada o resultado do julgamento. 

Nesse sentido, o cálculo de fl. 433 computou corretamente os períodos reconhecidos de 7/8/2006 a 27/11/2008 e de 1/6/2010 a 21/6/2021 como tempo de contribuição especial e concluiu pelo alcance de 25 anos de contribuição em 7/1/2013 (DER reafirmada), mas, por alguma inconsistência no sistema, apontou que o autor não teria direito ao benefício. Logo, deve ser alterada somente a conclusão, passando-se a constar “com direito ao benefício”. Não obstante a necessidade de retificação da informação contida nos cálculos que integram o acórdão, registre-se que, no voto propriamente dito, a aposentadoria especial foi concedida.

Quanto ao alegado erro de grafia na parte final do voto (fl. 429), resta claro que a DER foi reafirmada para 7/1/2013, conforme cálculo supracitado. Nesses termos, no dispositivo onde consta “reafirmando a DER do autor e concedendo-lhe o benefício de aposentadoria especial desde 07/01/203” deve passar a constar a data correta, ou seja, 07/01/2013.

Ante o exposto, voto por acolher os embargos de declaração opostos para reconhecer os erros materiais apontados, retificando-se, por conseguinte, o cálculo de fl. 433 e a grafia na parte final do voto, a fim de constar o direito ao benefício desde a DER reafirmada para 7/1/2013, mantido, quanto ao mais, o acórdão embargado.

É como voto.
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